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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

AGRAVADO : LUIZ OTAVIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. POSSIBILIDADE.
ATIPICIDADE RECONHECIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento ao recurso especial, mantendo o acórdão do Tribunal de
origem que reconheceu a atipicidade material da conduta do acusado, com
base no princípio da insignificância.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência do

agravante impede a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto
qualificado de bem de pequeno valor.

III. Razões de decidir
3. A aplicação do princípio da insignificância deve ser analisada caso

a caso, considerando os postulados da fragmentariedade e da intervenção
mínima do Estado em matéria penal.

4. A conduta do agravante possui mínima ofensividade, nenhuma
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da
lesão jurídica, justificando a aplicação do princípio da insignificância.

5. A jurisprudência admite a aplicação do princípio da insignificância
mesmo em casos de reincidência, quando presentes circunstâncias que
recomendem a medida.

IV. Dispositivo e tese
6.  Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento:
1. A reincidência não impede a aplicação do princípio da

insignificância quando a conduta possui mínima ofensividade e
inexpressividade da lesão jurídica.

 CPP, art. 386, III. Dispositivos relevantes citados: Jurisprudência
 STF, precedentes sobre o princípio da insignificância.relevante citada:

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2149285 - RJ (2024/0206825-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

AGRAVADO : LUIZ OTAVIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. POSSIBILIDADE.
ATIPICIDADE RECONHECIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
negou provimento ao recurso especial, mantendo o acórdão do Tribunal de
origem que reconheceu a atipicidade material da conduta do acusado, com
base no princípio da insignificância.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência do
agravante impede a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto
qualificado de bem de pequeno valor.

III. Razões de decidir
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3. A aplicação do princípio da insignificância deve ser analisada caso
a caso, considerando os postulados da fragmentariedade e da intervenção
mínima do Estado em matéria penal.

4. A conduta do agravante possui mínima ofensividade, nenhuma
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da
lesão jurídica, justificando a aplicação do princípio da insignificância.

5. A jurisprudência admite a aplicação do princípio da insignificância
mesmo em casos de reincidência, quando presentes circunstâncias que
recomendem a medida.

IV. Dispositivo e tese

6.  Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A reincidência não impede a aplicação do princípio da
insignificância quando a conduta possui mínima ofensividade e
inexpressividade da lesão jurídica.

 CPP, art. 386, III. Dispositivos relevantes citados: Jurisprudência
 STF, precedentes sobre o princípio da insignificância.relevante citada:

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial (e-STJ fl. 475-480).

A decisão recorrida manteve o acórdão do Tribunal de origem que reconheceu
a atipicidade material da conduta, com base no princípio da insignificância, considerando
a sua mínima ofensividade, a ausência de periculosidade social, o reduzido grau de
reprovabilidade e a inexpressividade da lesão jurídica. Enfatizou-se que, para a aplicação
do referido princípio, devem ser analisados apenas aspectos objetivos da infração, não os
atributos do agente, tais como antecedentes criminais ou reincidência. Os bens subtraídos
foram de valor ínfimo (uma mecha de fios avaliada em R$ 100,00 e uma porta de
madeira sem valor econômico) e imediatamente restituídos, não justificando a
intervenção penal. A reincidência não impede a aplicação do princípio da insignificância
e, apesar das qualificadoras do crime de furto (rompimento de obstáculo e escalada), a
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análise conjunta das circunstâncias do caso concreto demonstra a ausência de lesividade
do fato imputado.

Impugnação foi apresentada (e-STJ fl. 514-516).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem reconheceu que a conduta do recorrido é materialmente
atípica, em razão de sua mínima lesividade, mesmo em situação de reincidência, pois os
aspectos objetivos da infração não justificam a intervenção do Direito Penal. Segue a
ementa do acórdão:

 
APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO MEDIANTE ROMPIMENTO

DE OBSTÁCULO E MEDIANTE ESCALADA - ARTIGO 155, PARÁGRAFO 4º, I E II,
DO CP - CONDENAÇÃO À PENA DE 05 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME
SEMIABERTO, E AO PAGAMENTO DE 50 DM - INCONFORMISMO DEFENSIVO
REQUERENDO A ABSOLVIÇÃO COM FULCRO NO ART. 386, III, DO CPP, SEJA
POR A RES SE TRATAR DE COISA ABANDONADA, SEJA EM RAZÃO DA
AUSÊNCIA DE LESIVIDADE. ALTERNATIVAMENTE, REQUER A FIXAÇÃO DAS
PENAS- BASE NOS MÍNIMOS LEGAIS, A EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS,
BEM COMO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA, ALÉM DO
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA, DO FURTO
PRIVILEGIADO E DO CRIME EM SUA FORMA TENTADA, REQUERENDO AINDA
O ABRANDAMENTO DO REGIME E A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS - CABIMENTO - COMO SABIDO, A
INTERVENÇÃO DO DIREITO PENAL APENAS SE JUSTIFICA QUANDO O BEM
JURÍDICO TUTELADO TENHA SIDO EXPOSTO A UM DANO COM RELEVANTE
LESIVIDADE, SENDO CERTO NA PRESENTE HIPÓTESE NÃO HÁ COMO DEIXAR
DE RECONHECER A MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA DO ORA
APELANTE, QUE SUBTRAIU DE UMA ESPÉCIE DE GALPÃO UMA MECHA DE
FIOS, AVALIADA EM R$ 100,00 ( FLS 36 ) E UMA PORTA DE MADEIRA, BEM
DETERIORADA, SEM VALOR ECONÔMICO ( FLS 49 ), QUE INCLUSIVE FORAM
RESTITUÍDAS IMEDIATAMENTE - ASSIM, A CONDUTA DO APELANTE,
EMBORA SE SUBSUMA À DEFINIÇÃO JURÍDICA DO CRIME DE FURTO E SE
AMOLDE À ATIPICIDADE SUBJETIVA, UMA VEZ QUE PRESENTE O DOLO, NÃO
ULTRAPASSA A ANÁLISE DA TIPICIDADE MATERIAL, MOSTRANDO-SE
DESPROPORCIONAL A IMPOSIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, UMA
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VEZ QUE, EMBORA EXISTENTE O DESVALOR DA AÇÃO – POR TER SIDO
PRATICADA UMA CONDUTA RELEVANTE, O RESULTADO JURÍDICO, OU SEJA,
A LESÃO, É ABSOLUTAMENTE IRRELEVANTE, E DESTE MODO, APESAR DE O
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO ESTAR INSERIDO NO
NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO, O MESMO PODE SER ACOLHIDO EM
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL, COMO A DOS AUTOS, ONDE NÃO SE VISLUMBRA A
NECESSIDADE DE OCUPAR O PODER JUDICIÁRIO, POIS, NEM SEMPRE
QUALQUER OFENSA A BENS JURIDICAMENTE PROTEGIDOS É SUFICIENTE
PARA CONFIGURAR O INJUSTO PENAL - REGISTRE-SE POR OPORTUNO QUE
NÃO OBSTANTE O APELANTE SEJA REINCIDENTE, UMA VEZ QUE OSTENTA
UMA CONDENAÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO PELO CRIME DE TRÁFICO
DE DROGAS, CONFORME ENTENDIMENTO DO E. STF, “PARA A INCIDÊNCIA DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA SÓ SE CONSIDERAM ASPECTOS OBJETIVOS,
REFERENTES À INFRAÇÃO PRATICADA “ - DADO PROVIMENTO AO RECURSO
PARA ABSOLVER O ORA APELANTE, COM FULCRO NO ARTIGO 386, III DO CPP.

 
 

Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA QUE NÃO IMPEDE A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA EM CASO DE FURTO QUALIFICADO DE BEM DE
PEQUENO VALOR. PRECEDENTES DESTA CORTE QUE ADMITEM A
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA MESMO EM CASOS DE
REINCIDÊNCIA, QUANDO PRESENTES CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS QUE
RECOMENDEM A MEDIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que aplicou o princípio da insignificância

em caso de furto qualificado, com subtração de fios de cobre avaliados em R$ 210,00,
devolvidos à vítima, apesar da reincidência específica do agravante.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência específica do agravante

impede a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto qualificado de bem de
pequeno valor.

III. Razões de decidir
3. A aplicação do princípio da insignificância deve ser analisada caso a caso,

considerando os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal.

4. A conduta do agravante possui mínima ofensividade, nenhuma periculosidade social,
reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica, justificando a
aplicação do princípio da insignificância.

5. A jurisprudência admite a aplicação do princípio da insignificância mesmo em casos
de reincidência, quando presentes circunstâncias excepcionais que recomendem a medida.
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IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.723.525/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)10/6/2025 2/7/2025

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0206825-3 REsp 2.149.285 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02275236320218190001  202425401218

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : LUIZ OTAVIO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : LUIZ OTAVIO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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